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	ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
GRUPO GESTOR DE GOVERNO



RESOLUÇÃO GGG Nº 020/2020
Regulamenta os pagamentos ao Fundo de  Materiais,   Publicações e Impressos Oficiais –  FMPIO, administrado pela Secretaria de Estado da Administração (SEA), a   serem efetuados pelos órgãos e entidades da administração direta e   indireta do Poder Executivo Estadual, integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social. Processo SEA 5574/2020. (DOESC nº 21.238 de 10/08/20, p. 6 e 7)
O GRUPO GESTOR DE GOVERNO, no uso das competências que lhe são conferidas pelos arts. 37 e 38 da Lei Complementar nº 741, de 12 de junho de 2019, 

CONSIDERANDO o disposto no Decreto n° 2.534, de 25 de agosto de 2009 e alterações posteriores, e a Resolução do GGG n° 004/2012; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 42 da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, e o art. 46 do Decreto nº 344, de 8 de novembro de 2019, no que se refere à responsabilidade dos ordenadores de despesa na gestão financeira das unidades gestoras; 
CONSIDERANDO o princípio da anualidade do orçamento previsto no art. 2º da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o disposto no art. 3º do Decreto nº 344, de 8 de novembro de 2019;

CONSIDERANDO o término do modelo de pagamento unificado, vigente no Contrato Múltiplo n° 9912340485, firmado entre a Secretaria de Estado da Administração (SEA) e a Empresa  Brasileira de  Correios e Telégrafos  (ECT), conforme processos SEA 3130/2020 e SEA 3465/2020; 

CONSIDERANDO a  necessidade de garantir à SEA o  ressarcimento das despesas provenientes dos serviços de postagem e remessa de  correspondências, no âmbito dos órgãos e das entidades da administração pública estadual;

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 11 e 12 do Decreto nº 311, de 14 de junho de 2011. 
R E S O L V E:

Art. 1º. Regulamentar os ressarcimentos e pagamentos pendentes ao Fundo de Materiais, Publicações e Impressos Oficiais – FMPIO, administrado pela Secretaria de Estado  da  Administração (SEA), a serem efetuados pelos órgãos e   entidades  da administração direta e indireta do Poder Executivo Estadual, integrantes dos Orçamentos Fiscal e  da Seguridade Social, provenientes de:

I  – sistema de gerenciamento de veículos e equipamentos (GVE);

II – serviços de postagem de documentos e/ou encomendas nacionais e internacionais, para órgãos e entidades da Administração Pública Estadual.

§1º Para assegurar o ressarcimento do compartilhamento de serviços utilizados até o dia  31 de  dezembro  de  2018, cada  órgão  e  entidade  usuário  deverá emitir empenho no Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal (SIGEF/SC), no item 33.91.92.39, com base no valor total pendente de ressarcimento referente à utilização do sistema de gerenciamento de veículos e equipamentos (GVE), em nome do Fundo de Materiais, Publicações e Impressos Oficiais, no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) nº 14.284.430/0001-97, da SEA.

§2º A partir do dia 01 de junho de 2020, o  contrato múltiplo firmado entre a Empresa Brasileira  de  Correios e  Telégrafos  (ECT) e  a  SEA, será do tipo unificado, com a  descentralização dos centros  de custos, onde cada órgão e/ou entidade ficará diretamente responsável pelo pagamento de suas faturas.

§3º Para assegurar o ressarcimento do compartilhamento de serviços utilizados até o dia 31 de maio de 2020, cada órgão e entidade usuário deverá emitir empenho no SIGEF/SC, no item 33.91.39.60, com base no valor total pendente de ressarcimento dos serviços de postagem e remessa de correspondências, em nome do Fundo de Materiais, Publicações e Impressos Oficiais, no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ)  nº 14.284.430/0001-97, da SEA.

§4º O responsável pela Gerência de Administração, Finanças e Contabilidade ou cargo análogo deverá encaminhar à Coordenadoria Financeira da SEA o número e o tipo da Ordem Bancária – OB, a data de transmissão e o valor pago.

Art. 2º. Os órgãos e entidades que na data de publicação desta Resolução, apresentem dívidas deste exercício e de exercícios anteriores perante o Fundo de Materiais, Publicações e Impressos Oficiais por ocasião dos serviços discriminados no art. 1º, deverão providenciar os pagamentos em até 60 (sessenta) dias contados da data do início dos efeitos desta Resolução.

Parágrafo único. A não quitação das dívidas acarretará nas sanções previstas nesta Resolução.

Art. 3º. Transcorrido o prazo previsto no art. 2º desta Resolução, os órgãos e entidades da administração direta e indireta do Poder Executivo Estadual, integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social sujeitam-se à  interrupção dos serviços prestados pelo Fundo de Materiais, Publicações e Impressos Oficiais.

Art. 4º.  Fica autorizado o Secretário de Estado da Administração a  emitir atos complementares de regulamentação das cobranças e controles  dos  pagamentos a serem efetuados ao Fundo de Materiais, Publicações e Impressos Oficiais.

Art. 5°. Esta Resolução entra em vigor na data de sua homologação pelo Chefe do Poder Executivo, nos termos do §2º do artigo 37 da Lei Complementar nº 741, de 12 de junho de 2019, produzindo efeitos a partir do dia 01 de junho de 2020.
           Florianópolis, 03 de agosto de 2020.
	Paulo Eli
	Alisson de Bom de Souza

	Secretário de Estado da Fazenda

Presidente
	Procurador Geral do Estado

	
	


	Juliano Batalha Chiodelli
	Jorge Eduardo Tasca

	Chefe da Casa Civil
	Secretário de Estado da Administração


Homologo a presente Resolução do Grupo Gestor de Governo, de nº 020/2020.

Florianópolis, em 03/08/2020.

Carlos Moisés da Silva

Governador do Estado
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	Secretário do GGG
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